Comarca da Capital - 7ª Vara da Fazenda Pública
Juiz: Eduardo Antonio Klausner
Processo nº 0083405-43.2011.8.19.0001
Vistos etc WALDILENE VALÉRIA CUNHA TAVES ajuizou a presente ação de Rito Ordinário com Pedido de Antecipação de Tutela em face de ESTADO DO RIO DE JANEIRO. Alega a autora ser Técnica de Atividade Judiciária do Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro, sendo suas funções previamente determinadas pelo Edital de seu concurso, bem como pela Resolução do Conselho da Magistratura nº 29/de 2006 e que, entretanto, desde julho de 2007 encontra-se exercendo funções de Analista Judiciário, ou seja, praticando funções de nível superior, não condizentos com as de seu cargo de nível médio, em evidente desvio de função. Requer seja o réu compelido, em sede de antecipação de tutela jurisdicional, no imediato cessamento do desvio de função entre os cargos de Analista e Técnico de Atividade Judiciária, afastando a incidência dos provimentos 11 a 15/2003 da Corregedoria Geral de Justiça, confirmada a mesma ao final, bem como a condenação do réu a pagar as diferenças havidas do desvio de função alegadamente ocorrido e correlato à classe e padrão a que a mesma se encontra em congruência direta com o cargo de Analista Judiciário, alcançando o período compreendido no quinquênio, acrescido de seus consectários legais. A inicial veio acompanhada de documentos. Decisão à fls. 64 indeferindo o pedido de antecipação da tutela jurisdicional pleiteada. Contestação do réu às fls. 74/81, arguindo, preliminarmente, prescrição do fundo de direito, uma vez que insurgê-se a autora contra os Provimentos 11 a 15/2003 da CGJ. No mérito, afirma que os documentos anexados aos autos, revelam que a autora exerce tão-semnte as funções do cargo para o qual prestou concurso e que o pedido de recebimento de difrenças salariais é incabível, na medida em que afronta o princípio do Concurso Público, previsto no inciso II,d o artigo 37 da CF. Requer o acolhimento da preliminar e a extinção do feito sem julgamento do mérito ou, caso ultrapassada tal questão prejudicial, pela improcedência total dos pedidos face a violação aos princípios da exigência do concurso público e da legalidade (art. 37, II e X, da CRFB/1988). Réplica às fls. 87/95 rechaçando a parte autora os argumentos despendidos pelo réu em contestação. Promoção do Ministério Público à fl. 103 no sentido de não se tratar de hipótese de intervenção ministerial necessária, deixando a mesma de oficiar no feito. Decisão saneadora às fls. 104. Relatados, decido. Com relação à preliminar de prescrição suscitada, cumpre esclarecer que o caso envolve relação jurídica de trato sucessivo, sendo aplicável a orientação contida na Súmula nº 85 do STJ, pelo que, afasta-se a preliminar de prescrição do fundo de direito arguida pelo réu em contestação. A Lei nº 3.893/2002, no art. 4º, que versa sobre a unificação e reestruturação dos quadros de pessoal e institui a carreira de serventuário do poder judiciário, e a Lei nº 4.620/05, art. 4º, que enquadrou os titulares de cargos de Técnico Judiciário II e Técnico Judiciário III na carreira de Analista, prevê que os Analistas Judiciários são responsáveis pelo processamento e os Técnicos pelo apoio ao processamento, atribuindo a estes a função de substituição na hipótese de falta ou impedimento eventual do analista, como abaixo transcrito: ´Art. 4º - São atribuições gerais dos cargos organizados em carreira, sem prejuízo de outras que, preservada a afinidade, venham a ser estabelecidas, em caráter supletivo, por Resolução do Órgão Especial: I-Técnico Judiciário I - realizar as tarefas que lhe forem designadas, em apoio ao processamento de feitos e a procedimentos administrativos, incluindo atendimento ao público, no âmbito da serventia de sua lotação; substituir o Técnico Judiciário II em faltas ou impedimentos eventuais.´ Ademais, no caso em tela, não há conjunto probatório que evidencie o alegado desvio de função. Da análise da documentação de fls. 30/55, infere-se que a autora emitiu certidões, certificações e despachos ordinatórios, os quais estão inseridos na função de apoio ao processamento de feitos judiciais inerente ao cargo de Técnico Judiciário, conforme prevê a Resolução 29/2006 do Conselho da Magistratura. Os referidos atos, juntamente com os de certificação de recolhimento de custas, tempestividade de peças processuais e publicações de atos são meramente administrativos, desempenhados a partir de orientações do chefe de serventia. Assim, não comprovou a autora ter realizado atos privativos do cargo de Analista, sendo razoável a prática destes atos de apoio pelo Técnico Judiciário. Neste sentido é o entendimento do Egrégio Tribunal de Justiça deste Estado, conforme se vê dos seguintes arestos, in verbis: 0310841-27.2010.8.19.0001 - APELACAO 1ª Ementa DES. CLAUDIO BRANDAO - Julgamento: 13/11/2013 - SETIMA CAMARA CIVEL Apelação Cível. Direito Administrativo. Pedido de recebimento de diferença salarial decorrente de desvio de função. Sentença de improcedência. Recurso do autor pugnando pela procedência do pedido. Desvio de função que não restou configurado. Servidor não logrou êxito em comprovar tal prática. A legislação pertinente na espécie dispõe que cabe ao Técnico de Atividade Judiciária substituir o Analista Judiciário nos casos de falta ou impedimento, e, ainda, de acordo com a Resolução nº 29/2006, do Conselho da Magistratura, realizar as tarefas de apoio ao processamento de feitos judiciais. Inaplicabilidade da Súmula nº 378 do Superior Tribunal de Justiça. Diversos precedentes em nosso Tribunal. Sentença que se mantem. Recurso a que se nega seguimento, na forma autorizada pelo artigo 557 do Código de Processo Civil. Cumpre registrar que os depoimentos de fls. 335/338 não alteram o lastro probatório produzido, não tendo o alegado desvio de função sido, efetivamente, comprovado pelo Autor, pelo que não lhe assiste razão no pleito. AGRAVO INOMINADO NA APELAÇÃO CÍVEL - nº 0285254-66.2011.8.19.0001- SEXTA CÂMARA CÍVEL - REL.DES. INÊS DA TRINDADE CHAVES DE MELO. AÇÃO DE RITO ORDINÁRIO VISANDO À CESSAÇÃO DE ALEGADO DESVIO DE FUNÇÃO E COBRANÇA DAS DIFERENÇAS SALARIAIS RESPECTIVAS - AUTORA INVESTIDA NO CARGO DE TÉCNICA DE ATIVIDADE JUDICIÁRIA QUE ALEGA QUE VEM EXERCENDO ATIVIDADE INERENTE AO CARGO DE ANALISTA JUDICIÁRIA - SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA - JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE ESTADUAL NO SENTIDO DE QUE CABE AO TÉCNICO DE ATIVIDADE JUDICIÁRIA SUBSTITUIR O ANALISTA JUDICIÁRIO EM EVENTUAL FALTA OU IMPEDIMENTO - ADEMAIS, NÃO HÁEXPRESSA E ESPECÍFICA DISTINÇÃO ENTRE AS ATRIBUIÇÕES DOS REFERIDOS CARGOS, O QUE IMPEDE O RECONHECIMENTO DO ALEGADO DESVIO DE FUNÇÃO - LEI Nº 3.893/2002, ART. 4º E LEI Nº 4.620/05, ART. 4º - RESOLUÇÃO 29/06 DO CONSELHO DA MAGISTRATURA - AS RAZÕES DO AGRAVANTE NÃO ENSEJAM A MODIFICAÇÃO DO RECURSO - AGRAVO INOMINADO DESPROVIDO. Isto posto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido autoral. Custas e honorários pela autora, estes fixados no valor de R$ 300,00 (trezentos reais), suspensa sua exigibilidade em razão da gratuidade de justiça que lhe foi deferida. PRI e, após o trânsito em julgado e cumpridas as formalidades legais, dê-se baixa e arquive-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 08.01.2018 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
